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Se tentassemos situar a emprésa, no tempo, através de uma
perspectiva historica, diriamos que ela representou, no passado,
uma flagrante oposicao ao regime econéomico do artesanato, para
vir a constituir, nos dias presentes, uma unidade de producdo ca-
racterizadora do sistema capitalista e, porisso, a éle essencial.

Nio se pode, evidentemente, pretender a existéncia de uma
economia homogénea e uniforme, no estagio atual de desenvolvi-
mento da humanidade.

Os economistas acentuam, alias, a significacdo da coexistén-
cia de diferentes dreas ou zonas de atividade, em que se conser-
vam tracos fundamentais dos sistemas de producao anteriores ao
aparecimento da emprésa (1) e que, por assim dizer, revivem
etapas pretéritas da evolucao econdomica.

(") — O presente estudo — sob o titulo, mais explicativo, <A ijev
¢io da Emprésa na Ordem Juridica (especialmente, no Direito
do Trabalho)> — foi o relalério apresentado pelo autor, a
convite do Ministério da Educacio e Cultura, ao plendrio do
Congresso Nacional de Direito, promovido pelo Govérno Fe-
deral, através da Universidade do Ceard, na Faculdade de Di-
reito de Fortaleza, em comemoracio ao centendrio de nasci-
mento do eminente jurista Clovis Bevilacqua, de 4 a 11 de
outubro de 1959,

As conclusbes apresentadas pelo Relator foram aprovadas nos
debates da Comissdo ¢ do Plendrio daquele conclave, sem dis-
crepéncias.

(1) — ANDRE' MARCHAL ¢ RAYMOND BARRE — fconomie Poli-
gqu’e, 1° vol,, pég. 351, 2a. ediciio, Presses Universitaires, 1957,
aris.
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Esse zoneamento se opera sob a incidéncia de poderosos mo-
tivos histéricos e sociais, dificilmente removiveis, de modo a nao
podermos prever até que ponto extremo ésse desnivel de produ-
¢do econdmica se podera acentuar, nem quais hdo de ser suas
conseqiiéncias, no futuro, de modo especial, para os Estados de
grande extensido geografica e variadas condigoes ecolégicas.

osso pais, por sinal, se presta para mostrar a diversificacao
das areas em que se distribui a economia nacional: ao lado da-
quelas em que, praticamente, ndo se instalou, sequer, um regime
monetario de troca e intercAmbio, outras existem em que funcio-
na um capitalismo, realmente, avancado (2).

Compreende-se, dessa maneira, o motivo pelo qual ainda
subsistem, “nos intersticios do desenvolvimento econdémico”, sis-
temas primitivos de producdo, ndo raro tidos, no conjunto geral,
como formas superadas de economia histérica e que, apesar dis-
so, em certas regides, por especifica condicdo de desenvolvimen-
to local, assumem aspectos vivos e florescentes.

Depreende-se, também, désse fenémeno de evolucio desi-
gual e de progresso desnivelado da economia modema, que a exis-
téncia e a sobrevivéncia de formas primitivas ou retardatarias de
producio niao descaracterizam o regime ocidental contemporéneo,
revestido de tédas as pompas do sistema capitalista.

Podemos considera-las como orgaos submetidos a um proces-
s0, mais ou menos acelerado, de atrofiamento.

Por acentuada que seja, todavia, a diversificacio das areas
econdmicas — como, presentemente, ocorre no Brasil — é certo
que a economia ocidental conserva a indole capitalista e que, den-
tro dela, a emprésa surge como seu microcosmo (FRANCOIS
PERROUX) e sua célula.

A emprésa acompanha, porisso, a propria evolucdo do capi-
talismo que a gerou, que a nutre e que ela representa, ganhando,
nesse desenvolvimento, as feices fundamentais do sistema a que
pertence.

. Acentue-se, nesse sentido, a progressiva substituicio da so-
ciedade individual ou em nome coletivo pela sociedade anénima,
que esconde a identidade e diminui a importancia de seus acionis-
tas. Verﬁﬁqge-se, ainda, a aglutinacio de emprésas, determinan-
do o aparecimento de frusts e carteis (3).

. Como expressao da sociedade capitalista — poderiamos re-
petir, com JEAN MARCHAL: como érgdo capitalista por exce-

fenglg a empresa € um tema atual e atraente, em tédas as ciéncias
sociais.

(2) — DJACYR MENEZES, Fi 4 wdit.
Aurora, 1.952, Rio de Jam:.li‘::;“s SRR e

(3) — JEAN MARCHAL, Cours d’£conomie Politique, 1° vol.,, pags.
425 e segs, 2a. edigio, Librairie de Medicis, 1.952, PaI:isf)
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Dentro dela — é inevitavel — se expandem forcas e reivin-
dicacdes que o capitalismo comprime. Nao raro, discutindo e im-
pugnando sua legitimidade, como meio de producio confiado ao
individuo e aos grupos econdmicos privados, contra ela se din-
gem as diatribes mais ardentes, na questio social.

A emprésa, nesse sentido, guardando, dentro de si, os ru-
mores e os atritos do sistema capitalista, é o champ clos das gran-
des cisoes, nesta segunda metade do século XX.

2. — A emprésa é uma fase avancada e complexa, no de-
senvolvimento economico.

Seja qual fér o angulo pelo qual nés a queiramos ver, ela
deve ser compreendida e tratada como fenémeno econdémico, eis
que aparece e penetra, na vida social, como um sistema de pro-
ducao.

Os autores coincidem quando afirmam que as principais ori-
gens histéricas da emprésa residem, sobretudo, em dois fatos, k-
gados entre si e decorrentes da progressiva complexidade das re-
laces econdémicas:

Em primeiro lugar, a divisdo técnica do trabalho, quer pela
especializacio das operacoes e dos oficios desvinculados entre si,
quer pela combinacdo dos servicos desempenhados, com a colo-
caciio de cada trabalhador no seu devido lugar, ao longo da linha
de producio (travail enchainé).

Para se chegar, entretanto, a uma organizacdo racional da
producdo, tornou-se indispensavel, em segundo lugar, algo mais,
isto é, o aproveitamento técnico, a fundo e ao méaximo, de todos
os fatéres econdémicos.

A emprésa, pois, é a conjugacio e a organizacdo racional
dos fatores da producao.

é o motivo pelo qual os economistas a consideram uma
unidade complexa. Una, dizemos noés, em sua aparéncia externa;
mas complexa, do ponto de vista intrinseco, visto estar subdividi-
da em orgdos que funcionam harménicamente.

Para a formacdo dessa estrutura econémica, que envolve a
adocgo de um novo regime de producio, foi necessario um ingen-
te e ndo raro penoso trabalho de organizacao e direcao.

A emprésa pressupde, assim, aquéle que a organiza e dirige,
pessoalmente ou por intermédio de seus prepostos. Como a éle
cabem os riscos da producdo, a ordem capitalista lhe outorgou o
poder de comando. Outra néo é a figura do empresdrio.

Bem pensou e sentiu GEORGES RIPERT, ao escrever que,
na emprésa, se procura reunir, debaixo de uma direcao comum,
fatbres diversos — quica pudéssemos afirmar, divergentes —
quanto a sua natureza e quanto ao seu destino.
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E’ conveniente que tais fatéres ndo se contraponham, sob
pena de se romper o equilibrio do arcabouco. Mas, pelo mesmo
motivo, é indispensavel declarar que todos devem ser respeitados,
em suas areas proprias, nao sendo licito que um pretenda elimi-
nar, absorver ou sufocar o outro.

A coordenacio désses diferentes elementos acentua o card-
ter comunitdrio da emprésa.

Mas — ainda cabe a RIPERT a observacio — nao se tra-
ta de uma comunidade natural, decorrente de afinidades solida-
rias; ao revés, é uma comunidade criada — talvez artificialmente
— por aquéles que, em dado momento, se vém empenhados, em-
bora com interésses opostos, na consecucio do mesmo fim (4).

A grande dificuldade nio reside, porém, no reconhecimento
do carater comunitario da emprésa e, sim, no modo juridico pelo
qual ésse problema deve ser equacionado e resolvido.

Até hoje, ndo se chegou a um acérdo sébre a conceituacio
de emprésa, nem sdbre sua verdadeira esséncia. Os escritores fran-
céses tém insistido no seu carater institucional. Nada mais vago,
porém, do que a idéia de instituicao.

Partindo, contudo, da no¢do de que a emprésa representa
algo mais do que simples soma de atos contratuais, poder-se-a,
entre as brumas da concepcao institucionalista, verificar que, na
realidade, a emprésa é um fato complexo, permanente e continuo,
existindo em fun¢io de um fim definido (5). E ésses sao caracte-
res essenciais atribuidos a instituigao.

’ importante, todavia, repetir que o escopo da emprésa é
de natureza econdmica, visando a producio de bens e servicos,
para satisfacio de necessidades humanas.

Tem-se mencionado, quase sempre, que o empresario nao
procura, apenas, criar bens e servicos: mas, sim, através dos mes-
mos, conseguir proveito proprio, auferindo lucros.

MARCHAL disse que, para constituir uma emprésa, sio ne-
cessarios trés elementos, que se completam e que, dificilmente,
serao concebidos isoladamente: um empresario, um mercado e
um estado de espirito (6). Esse estado de espirito é a vontade de
obter o maior lucro possivel.

_ Nao podemos, é claro, abstrair essa realidade. O empresa-
rio, na sociedade capitalista, organiza a emprésa e faz o inves-
timento do capital com evidente intuito de auferir lucros, compen-
sadores do risco por éle assumido. Isso decorre, porém, da circuns-

{i— i?::?:i‘l:;?:a Jlit:rlidi;::os_ldo gnpitali?ma Moderno, pég. 290, trad.
! . Freitas Bastos, 1.947, Rio de Janeiro.
(5) — M. f" RABAGLIETTI, Introduzione alla Teoria del Lavoro
nell'Impresa, pégs. 11 e segs., Edit. Giuffre, 1.956, Milio.
(6) — Op. cit., loc. cit.. '
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tancia de que costumamos olhar a emprésa como organizacao
privada. Ao lado dela existe a emprésa piblica — também empré-
sa — mas, nesta fltima, a finalidade lucrativa inexiste.

Poderiamos acrescentar que também entre as emprésas de
carater privado existem aquelas — como as cooperativas — em
que o fito de lucro se adelgaca, praticamente desaparece, sem
que o conceito de emprésa se modifique ou transfigure (7).

Temos, porisso, dividas em admitir que o intuito de lucro
seja um dos caracteres essenciais da conceituacao de emprésa.

Talvez fique ela bem definida se a considerarmos, apenas,
uma instituicdo econémica, na qual se articulam, em funciona-
mento harménico, os fatéres da producdo, criando bens e servi-
cos, sob a responsabilidade e a administracao, direta ou indireta,
do empresdrio.

3. — Sendo, em substancia, fato econémico, a emprésa,
primeiramente, ganhou relevancia no setor da Economia Politi-
ca, de modo especial, a partir da transformacido que se operou
através do nascimento da grande indistria e dos poderosos con-
sorcios mercantis.

Em breve, porém, sua importancia nio mais estava adstric-
ta as lindes da Economia. Ela propiciou uma nova forma de con-
vivio humano, determinando o nascimento de grupos até entao
desconhecidos.

Nao seria possivel que ficasse desapercebida diante da So-
ciologia, da Politica e do Direito, especialmente porque, no seio
daqueles agrupamentos, surgiram reivindicacoes ostensivas, cria-
doras de um clima social de tensdo, que ainda hoje perdura, agu-
damente.

Além désses motivos, demais evidentes para que sejam dis-
cutidos ou sublinhados, a emprésa se projetou no terreno especi-
fico das ciéncias sociais porque sua atividade econémica, produ-
zindo bens e servicos, movimentou os mercados e, por natural re-
percussio, interferiu na economia geral.

Nédo é raro que o econémico, penetrando o mundo do Di-
reito, se transforme em juridico. Com a emprésa, ocorreu, exata-
mente, isso. O estudo da emprésa, porém, na ordem juridica, de-
ve ser feito em outro plano e sob outros critérios.

A Economia — é da sua natureza — constata e define, O
Direito, ao contrario, é normativo e, porisso, além da formulacao
tedrica, faz a regulamentacido objetiva dos fatos que éle discipli-
na e que constituem sua meta principal.

(7) — V. a exposicio de DJACYR MENEZES, op. cit., pag. 21.
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Por outras palavras, podemos explicar e conhecer a empré-
sa (fato econémico) com instrumentos juridicos, assim como de-
vemos regular sua existéncia e seu funcionamento através de nor-
mas também juridicas.

Nio se pode, contudo, fugir 4 idéia econémica de emprésa,
ja enunciada. Os juristas, algumas vézes, se esforcam para justi-
ficar a afirmativa de que a conceituacio tentada pelo Direito dis-
pensa a nogao econdmica sobre a qual a emprésa repousa. Sem-
pre, porém, esbarram éles na contingéncia de defini-la com os
dados fornecidos pela Economia.

bora se possa admitir que nem téda emprésa econémica
tenha importancia para o Direito (8), nio é exato — como foi
escrito entre nos, recentemente (9) — que “o conceito juridico
da emprésa nio provenha de sua natureza econémica”.

As bases e os fins da emprésa tém natureza economica. A
razdo de ser de sua presenca, a sua vivéncia, na orbita da socie-
dade atual, é a producio de bens e servicos. Em funcao dessa fi-
nalidade ela atua e se desenvolve.

Ocorre, no entanto, que o Direito, ao examinar o fato econo-
mico, procura colocéa-lo sob a lente de seus principios préprios, de
principios puramente juridicos, da mesma forma pela qual, ao ten-
tar regula-los, emite normas de acdo.

E’ ébvio, pois, que partindo de uma conceituacdo economi-
ca, coincidente com a nocdo que o Direito pode formular sébre a
emprésa, éste ndo renuncia ao estudo da instituicio por meios ju-
ridicos, quer quanto as formulacées tebricas, quer quanto a dis-
ciplina normativa. A recepcdo, pela ciéncia do Direito, da nocie
econdmica de emprésa ndo constitui, portanto, uma abdicacgio
de seus métodos de pesquisa e de seus principios doutrinarios.
Passando do campo econémico para o campo juridico, a empré-
sa nao muda de definicio (10); alteram-se, sim, os métodos de
trabalho dos cientistas que buscam sua realidade e equacionam
os problemas que ela cria, na vida contemporanea.

4. — Projetando-se na ordem do Direito, a emprésa enseja,
de um lado, a construcio de uma teoria juridica; mas, por outro
lado, na forma das consideracbes anteriores, pressupoe, também,
uma legislacao especifica.

(8) — GUILLERMO CABANELLAS, Tratado de Derecho Laboral,
2* vol,, p;ﬁg. 303, Edit. Bibliografica Argentina, 1.949, Buenos
Aires; ANDRE ROUAST e PAUL DURAND, Précis de Législa-
tion Industrielle, pig. 97, 3a. edicio, Ed. Dalloz, 1.948, Paris.

(9) — SUDA DE ANDRADE, Teoria da Emprésa Piblica, pag. 30, Ed.
José Konfino, 1.959, Rio de Janeciro.

(10) — CARVALHO DE MENDONCA, Tratado de Direito Comercial
Brasileiro, pigs. 492 ¢ segs., 1° vol., 3a. edigdo, Ed. Freitas Bas-
tos, 1.937, Rio de Janeiro.
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Uma teoria juridica da emprésa parte do conceito unitario
e geral que sobre ela se possa ter. Um conceito que seja valido
para as diferentes formas de emprésa e que, dessa maneira, possa
rpresentar a base de seu estatuto.

Nio é de hoje que se observa a sua crescente penetracio
na esfera juridica. Ela pode estar presente na tessitura de qua-
se todas as relacoes de direito e é questio em debate, por assim
dizer, em todos os departamentos da ciéncia juridica. Por ex-
cecio, a emprésa nao comparece, apenas, no jogo dos direitos
civicos ou politicos, de exclusividade do cidaddo, e dos direitos
subjetivos naturais, que, inerentes a condi¢io humana, sio pri-
vativos do proprio homem.

No plano tedrico do Direito, em sintese, a emprésa nio deve
ser encarada, apenas, como fenémeno econémico-social regulado
juridicamente. E’ preciso encontrarmos — como acentuou FA-
NELLI — os instrumentos juridicos mediante os quais possamos
f(alze; a regulamentacio normativa do fenémeno econémico-social

1).

Levando um pouco além essa observacio, podemos dizer
que a emprésa nao é recebida, pelo jurista, como mero conceito,
mas, igualmente, como fato criador de novas relacdes, disciplina-
das através de regras impostas pelo Estado.

A decorréncia direta de uma teoria juridica da emprésa ha
de ser, naturalmente, a elaboracio de um direito de emprésa (RI-
PERT), que até hoje ndo foi constituido.

Pensamos que o legislador, ao articular as normas de acao
pertinentes & emprésa, devera, também, considerar as indicagoes
feitas pelos economistas quanto as condicdes necessarias ao bom
éxito da atividade empresaria.

Como, entre os estudiosos da Economia, ha uma grande di-
versidade de concepcdes, sera, logicamente, facultado ao legisla-
dor escolher a orientacio que melhor se coadune com o espirito de
sua época e as aspiracoes de seu povo (12).

Mas, os principios indispensaveis a sobrevivéncia da empré-
sa nao derivam, somente, da Economia; derivam, também, da
Sociologia. Désse modo, ela deve ser compreendida em funcio
da coletividade e, é 6bvio, de seus superiores interésses.

A circunstincia de se adotar um conceito geral e unitario
para a emprésa nao forga, também, o legislador a emitir normas
que guardem uniformidade absoluta.

(11) — GIUSEPPE FANELLI, Introduzione alla Teoria Giuridiea dell’
Impresa, pag. 65, Ed. Giuffre, 1.950, Milio.

(12) — G. L. CAMPION, Traité des Entreprises Privés, 1° vol,, pigs.
33 e segs., Presses Universitaires, 1949, Paris.
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Nio s6 é licito, como, em certos casos, ainda, recomendavel,
que, no preparo de uma legislacio pertinente a emprésa, a par de
leis gerais (comuns a todos os tipos de empreendimento), sejam
estipuladas leis especificas, pertinentes, apenas, a certas catego-
rias de emprésa.

O conceito econémico de emprésa, portanto, para o Direito,
deve ser motivo de um estudo feito com instrumentos e métodos
que lhe sio proprios. Da teoria juridica da emprésa se deduz
uma legislacio a respeito désse problema, de resto necessaria —
quica, urgentemente necessaria.

5. — E’ evidente a impossibilidade de fotografarmos tédas
as projecoes da emprésa nos diferentes campos juridicos, no am-
bito estreito déste ensaio.

O problema surgiu, de modo vigoroso, no Direito Mercantil
e, por extensdo, no Direito Industrial. Nao obstante, suas idéias
e as normas regulamentadoras da emprésa se enxertam, presente-
mente, na esfera constitucional, administrativa, fiscal, criminal e
trabalhista. Significa dizer: sio multiplos os angulos dos quais
a emprésa pode ser considerada e discutida.

O Direito do Trabalho, de modo particular, nos oferece ma-
nifestacoes bem caracteristicas da emprésa, na ordem juridica.

A preocupacio do legislador, quando quis regular as rela-
¢oes entre empregados e empregadores, cresceu diante da efetiva
participacio da emprésa na vida social, desde os albores da eco-
nomia capitalista.

O Direito do Trabalho, assim, formula, sébre a emprésa, re-
gras que se justificam pela inquietagao de nosso século ante o
destino duvidoso daqueles que, sendo empregados, formam o ele-
mento humano por exceléncia da atividade produtora.

im como o Direito Fiscal vé a emprésa através de sua
contabilidade; assim como o Direito Industrial a estuda e rege
através da idéia de propriedade — o Direito do Trabalho a situa
e examina em funcido da pessoa humana de seus empregados.

_ . A lei brasileira, quando se sentiu na obrigacio de definir os
sujeitos da relacdo de emprégo, declarou que se considera empre-
gador a emprésa, individual ou coletiva, que admite, assalaria e
dirige a prestacio de servicos (13).

A definicao, evidentemente, ndo foi feliz. Ao contrario do
que escreveu ENDEMANN, a emprésa nido pode ser considerada
sujeito de direitos (14), ndo se confundindo, pois, com a pessoa
natural ou juridica do patrao.

(13) — Cons. das !,gis do Trabalho, art. 29,
(14) — ENDEMANN, Das Deutsche Handelsrecht Systematich Darges-
tellt, 4* edicdo, 1.887, Heidelberg.
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Acentuando essa linha distintiva, devemos reconhecer que é
possivel existir empregador que nio esteja constituido em emprésa,
assim como existem emprésas que nio possuem empregados, en-
tre as quais podem ser indicadas as emprésas domésticas, em que
o servico é executado pelos membros da mesma familia, em regi-
me de cooperacio e igualdade. Em que pese, pois, a letra da lei
vigente, a emprésa nao € o empregador e nem todo empregador
esta constituido em emprésa (15).

A regra, entretanto, convenhamos, é que o empregador, na
sua emprésa, necessita do concurso dos trabalhadores. Como, em
geral, o trabalho, na organizacio, é elemento alheio & pessoa do
empresario, fala-se, com a doutrina italiana, em uma comunita
di lavoro.

Podemos, inclusive, afirmar que nio sé o trabalho contratado
faz parte, geralmente, da emprésa moderna, como, no tocante as
grandes organizacoes, lhe é essencial. Nésse sentido, penetra no
conjunto organico da emprésa e déle participa.

O empresario — que utiliza a prestaciao de servicos é o res-
ponsavel pela emprésa. A éle cabem, no sistema capitalista, co-
mo dissemos, os 6nus dos riscos. Porisso, compete-lhe a admi-
nistracao, que pode ser exercida direta e pessoalmente ou, indi-
retamente, por intermédio dos prepostos que o representam, no
seu contacto imediato com os trabalhadores.

O empregado se subordina a direcio do empregador. A
emprésa, do ponto-de-vista do Direito do Trabalho, sera assim,
considerada uma organizacao hierdrquica. Podemos, aqui, reco-
lher, em parte, a observacio de FERRARA, segundo a q_ua] a
idéia de organizacdo ajuda a compreender, em térmos de Direito,
a substancia da emprésa (16). Dai pode resultar, inclusive, a
justificativa de uma tutela juridica que garanta seu funcionamento.

Decorre, também, désse mesmo fato, o traco diferenciativo
da relacao de emprégo, que é a subordinacdo hierarquica em que
fica colocado o trabalhador, ao ser admitido pelo patrao.

No plano temporal, a relacio de trabalho indica ao obser-
varor menos curioso um lento decréscimo progressivo da subordi-
nacao do empregado. Através das grandes fases histéricas da
Economia e do trabalho, a dependéncia do obreiro vai diminuindo,
paulatinamente, transformando-se, enfim, em mera subordinacdo
contratual, decorrente da prestacio de um servico organizado em

empreésa.

(15) — FRANCISCO FERRARA, Empresarios y Sociedades, pag. 25,
Ed. Revista de Derecho Privado, s/data, Madri.

(16) — FRANCISCO FERRARA, Teoria Juridica de la Hacienda Mer-
cantil, pags. 132 e segs., Ed. Revista de Derecho Privado,

1.950, Madri.
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Nesse processo — dizemos nés — da progressiva rarefacdo
da dependéncia do trabalhador em face do patrdo, a emprésa re-
presenta, em pleno salariato, o degrau em que se encontram as
nossas geracoes.

A dependéncia — a tnica dependéncia — que se admite
em favor do patrao, nas suas relacbes com o obreiro, decorre,
dentro do capitalismo, da necessidade de ordem e disciplina no
de;envolvimento da producao, processada sob responsabilidade pri-
vada.

O principio de organizacdo e o principio de disciplina sao
geminados e necessarios a emprésa. Déles resulta a validade
juridica de um regulamento que mantenha a hierarquia dos po-
deres e das fungGes, na execucio do servico contratado.

Esse regulamento nao constitui ato unilateral do empresa-
rio. A interpretacio conlratualista — que é a primeira explicacdo
da natureza juridica dos regulamentos da fabrica — esclarece
que o trabalhador, ao aceitar o emprégo, também aceita, por ade-
sdo, as clausulas regulamentares. Estas ganham vigor, exclusi-
vamente, em virtude da declaracao bilateral de vontades feita, si-
multineamente, pelo empregado e pelo empregador (17).

Ao lado, porém, de normas, de fato, contratuais, que se ajus-
tam no contexto do regulamento, outras ali existem que nio de-
correm, propriamente, da convergéncia contratual das vontades,
mas, sim, da propria realidade da emprésa, de sua natureza de
organizagao produtora, como aquelas regras que formam o cha-
mado direito disciplinar (18).

0 regulamento adquire, pois, certo carater institucional, por
ser um conjunto de normas que também resultam da organizacao
hierarquica e juridica da emprésa.

autores contemporineos, como DURAND e JAUS-
SAUD, filiados a concepcio institucionalista, ndo admitem que
os dispositivos do regulamento pertencam a ordens distintas e
possam ter, embora em parte, origem contratual (19).

A circunstancia de coexistirem normas contratuais e regula-
mentares no texto que rege a vida interna da emprésa ndo nos
parece muito importante, por ndo modificar sua natureza juridica
prevalente.

Segundo a doutrina mais aceita, o regulamento deixou de
ser mero acessorio do contrato individual de trabalho, surgindo,

(17) — PAULPCUCHI:. Précis de Législation Industrielle, pag. 173,
aris

(18) — LUIZ JOSE: DE MESQUITA, Direito Disciplinar do Trabalho,
pag. 270, Ed. Saraiva, 1.950, Sio l’nuln

(19) — grn_ite de Droit du Travail, 19 vol.,, pag. 152, Lib. Dalloz, 1.947,
aris.
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sobretudo, “como a cristalizacdo organica dos poderes institucio-
nais” .

Se é, de um lado, vantagem para o empregador, ja4 que lhe
assegura o equilibrio da emprésa, o regulamento também repre-
senta (como acentua BARBAGELATA) uma limitacio daque-
les aludidos poderes institucionais, em regra exercidos pelo em-
prt(:igador, envolvendo, sob ésse aspecto, um beneficio ao empre-
gado.

Se, materialmente, talvez se pudesse equiparar o regula-
mento a lei, ndo nos parece que, formalmente, isso seja admissi-
vel. Pensamos, désse modo, que suas clausulas e condices fi-
cam, também, sujeitas a incidéncia controladora das normas, efe-
tivamente legais, de natureza trabalhista (20).

Talvez isso nos autorize adiantar que a prestacio de servi-
¢os, na emprésa, se submete a uma série de principios disciplina-
res que se dispoem, graficamente, em forma de piramide inverti-
da, a partir dos contratos individuais de trabalho e dos regulamen-
tos de emprésa, até as convencoes coletivas e as leis ditadas pelo
Estado.

Nao obstante, o regulamento é, de modo especial, o reposi-
torio dos preceitos disciplinares. A lei brasileira, por exemplo,
expressamente, indica as faltas que, uma vez cometidas, permi-
tem a pena culminante da despedida justa. Todas as punigoes
disciplinares, entretanto, nao estdo definidas na lei (21). Per-
tencem ao ambito puramente regulamentar e, quando muito, em
certos casos concretos, mais ou menos raros, surgem, também,
nas clausulas dos contratos individuais e das convencgées coletivas

de trabalho.

6. — Como o trabalhador participa da emprésa, em forma
analoga aquela pela qual o 6rgio integra o corpo humano, e co-
mo, além disso, os gigantescos empreendimentos comerciais, in-
dustriais e agricolas excluem, aos poucos, a figura da emprésa
em nome individual — opera-se o fenémeno conhecido como a
despersonalizacio fisica do empregador.

Podemos examinar ésse fato sob dois prismas distintos:

Em primeiro lugar, desaparece, nos novos métodos e siste-
mas de producido, o empregador como pessoa natural. Cada vez

mais, é éle substituido pelo empregador pessoa juridica, que de-

(20) — HECTOR HUGO BARBAGELATA, El Reglamento de Taller,
pags. 51 e 52, Ed, da Facullad de Derecho do Uruguai, 1.951,
Montevidéu.

(21) — Vide, por excecio, o art. 474, da Consolidacio das Leis do
Trabalho, que contém norma disciplinar de cardter indireto,
ao proibir sejam impostas suspensdes por prazo superior a
trinta dias consecutivos.
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corre da associacao de capitais indispensaveis as grandes monta-
gens técnicas. Porisso, as relacoes entre obreiros e patrdes se
transfiguram, porque perdem, de parte do empregador, qualquer
traco personalissimo.

Em segundo lugar, a despersonalizacdo fisica do emprega-
dor mostra que o empregado, integrando a intima estrutura da
emprésa, vincula-se mais a organizacio de que faz parte do que
a pessoa — natural ou juridica — do empregador.

Nao sera fora de propésito grifar, agora, a circunstancia de
que essa desumanizacdo da figura patronal mudou a natureza
de antigas relacées afetivas entre o empregado e o empregador,
ndo raro solidificadas em longos anos de convivio e esférco co-
mum. A emprésa modemna, como o homem de aco que foi pedir
os favores do Magico de Oz, é feita de ferro e nao possui coragao.

Conclui-se, dai, igualmente, que as prerrogativas adquiridas
pelo obreiro, através dos servicos executados, sio de inteira res-
ponsabilidade daquéles que dirigem o trabalho. Como registrou
ORLANDO GOMES, nao importa a pessoa que domina a empre-
sa. FEssa pessoa, seja ela qual fér, surge como responsavel pelo
cumprimento das obrigacGes que correspondem aos direitos sub-
jetivos do empregado (22) .

Nao é dificil extrairmos, désses fatos concretos e dessa con-
cepcio doutrinaria, dois coroléarios:

a) A unidade do grupo industrial ou comercial.

b) A continuidade da relacio de trabalho, em casos

de alteracGes operadas na estrutura juridica da emprésa.

O principio da unidade do grupo industrial ou mercantil esta
consagrado na lei brasileira, quando nela se declara que varias
emprésas, embora com personalidade juridica propria, estando
submetidas a direcdo, contréle e administracao centralizados, se-
rdo, solidariamente, responséveis, entre si, para todos os efeitos
do contrato de trabalho (23).

Nio se trata, apenas, de distinguir a emprésa do estabeleci-
mento, naquele notério estilo usado, com maior profundidade, pe-
los autores alemaes, italianos e francéses, para se admitir, afinal,
que varios estabelecimentos — como partes integrantes de uma
{inica emprésa — fiquem vinculados em conjunto aos direitos do
trabalhador.

Trata-se de algo mais. Trata-se de uma idéia unitaria do
grupo de emprésas, juridicamente distintas, mas, de fato, ligadas
pelos mesmos interésses, o que as coloca no intimo de uma sé
e vasta organizacgao.

(22) — ORLANDO GOMES, Introduc¢io ao Direito do Trabalho, pag.
131, Ed. Revista Forense, 1.944, Rio de Janeiro.
(23) — Cons. das Leis do Trabalho, art. 2¢, pardgrafo 2.
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O principio da continuidade da relagdo de emprégo, igual-
mente, se inseriu na lei nacional. Esta dispoe que as alteracoes
verificadas na morfologia e na fisiologia juridicas das organiza-
¢oes — inclusive quanto 4 mudanca de sua natureza e da iden-
tidade de seus sécios — ndo afetario os direitos adquiridos pelo
empregado (24) .

A ésse fendmeno de despersonalizacio fisica do empregador
a doutrina contrapée um fato novo, que advém do extraordinario
desenvolvimento da técnica industrial e que envolve o que se po-
de chamar, também, a despersonalizacdo do trabalho.

Admite-se, ultimamente, que se possa fazer algum dia, a
substituicdo integral do trabalho humano pelo trabalho mecéanico.

Nao é de hoje que os sociblogos, economistas, politicas e ju-
ristas se alarmam com a crescente utilizacio da maquina. Esta
na lembranca de todos a severidade com que os inovadores da
técnica fubni_!oram tratados pela critica e pela opinido publica.

A experiéncia histérica, contudo, revela que tais receios tém
sido infundados. A mecanizacio da indastria e da agricultura —
setores em que a técnica evoluiu mais céleremente — em lugar de
concorrer, pelo desemprégo, para aumentar as aflicies popula-
res, tem contribuido para a elevacio do standard de vida das co-
letividades, ao propiciar producio mais abundante e menor preco
dos bens de primeira necessidade.

A existéncia social parece obedecer a um sistema, altamente
preciso, de vasos comunicantes: criado o desnivelamento, os pré-
prios fatos procuram os niveis da normalidade.

A idéia de que se venha a chegar — de modo especial, pelo
emprégo da energia atomica — A mecanizagio completa da
emprésa, sem divida, ainda tem o sabor das fantasias de Jilio
Verne. Nao a devemos por, no entanto, prontamente, apenas
por isso, a margem das cogitaces.

Se, no futuro, o funcionamento das grandes emprésas dis-
pensar a contribuicdo fisica e pessoal do trabalhador, néo se tera,
apenas, dado a organizacdo econdémica um feitio inteiramente no-
vo: estaremos, também, reformando as relagdes humanas que,
nela, se estabelecem, e proliferam, com a destruicio do ceme ju-
ridico do atual Direito do Trabalho.

As previsdes juridicas arrojadas constituem uma das caracte-
risticas déste decénio, abalado, no mais profundo de suas convic-
coes, pelos lances violentos do inesperado e do espetacular.

Mal chegaram as estrélas as mensagens terrestres dos nossos
primeiros e timidos foguetes espaciais, ja se falava e escrevia so-
bre um Direito Interplanetirio, de lindes imensuraveis.

(24) — Cons. das Leis do Trabalho, arts. 10 e 448,
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Nao serd fora do espirito de nossa época admitir, também,
que, impulsionada pelos novos métodos e pelas mais recentes in-
vencdes cientificas, a técnica aperfeicoe a producdo, a ponto de
se imaginar que o homem seja substituido pelo robot e que sua
inteligéncia criadora seja dispensada, pelo uso combinado de bo-
toes eletronicos e células fotoelétricas!

A automatizacGo — que, em mau portugués, aparece, em
alguns estudos brasileiros, com o nome de automacdo (25) —
ndo passa, presentemente, de uma hipotese. De um capitulo da
science fiction do Direito. Por maior que seja o aperfeicoamento
da mecanica, acreditamos que nada poderd remover, na produ-
cao de bens e servicos, a pessoa do homem que cria.

A méquina podera uniformizar, baratear e aumentar a pro-
ducdo. O imprevisto, que é essencial a todos os géneros de cria-
¢iio, é produto exclusivo da inteligéncia e do sentimento do homem.
Para a completa automatizacao da emprésa, sera preciso que,
um dia, para felicidade ou infelicidade do préprio homem, seja
inventada a maquina que pense e que sinta.

A emprésa automatizada, como visio do porvir e fruto das
abstracées, serve, no entanto, como exemplo de que a relacio de
emprégo ndo constitui um requisito essencial & emprésa, sendo,
isso sim, uma das condicoes atuais de seu funcionamento e de sua
anatomia.

7. — O Estado moderno, reiteradamente, interfere nos di-
ferentes planos da sociedade e, de modo particular, no plano eco-
némico. Intervindo na emprésa, o Estado promulga abundante le-
gislacio, incluindo-se, em tal legislacio, as normas de natureza
trabalhista.

As normas de natureza trabalhista ndo sdo, apenas, discipli-
nantes; sio, ainda, protecionistas, pois visam a dar, ao trabalha-
dor, econémicamente desprotegido, uma tutela juridica.

Conclui-se, dai, que o Estado deve exercer, administrativa-
mente, no interior dos estabelecimentos, a fiscalizagio necesséria.
Por outro lado, na esfera judicial, ndo se pode negar acolhida aos
direitos subjetivos do obreiro.

A tutela juridica do trabalhador diante da emprésa, por con-
seguinte, se firma no carater oficial — administrativo e judiciario
— (UE & mesma possui.

(25) — A expressio inglésa automation deve ser (raduzida por au-
tomatizacio.
E convenienle o uso de neologismos bem formados e ¢ pre-
€150 que se conserve o sufixo helénico, em funcio do radical
grego da palavra.
Acresce que nas mais recentes edicdes dos diciondrios do idio-
ma portugués ja se registrou o vocibulo automatizagio, de-
rivado do verbo automatizar, no sentido em que aqui o toma-
mos.
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As normas trabalhistas também obedecem aquele critério,
ja referido, segundo o qual ndo é, de todo, necessario que a regu-
lamentacao da emprésa seja uniforme.

Em funcio da natureza da atividade econdmica, a par de
uma regulamentacio geral, pode coexistir uma regulamentacio
especifica.

Aqui repousa o principio da progressao racional, apontado
por DEVEALI: o legislador trabalhista pode e, em certos casos,
deve atuar por etapas, atingindo, primeiramente, as atividades
econémicas onde sejam mais urgentes as reivindica¢ées operarias
e mais aguda a crise social (26).

A intervencao do Estado, na emprésa, por via da legislacdo
do trabalho, tem em mira, igualmente, o estreitamento dos lacos
que ligam o trabalhador a organizagdo de que participa.

Nao se admite mais que o empregado colabore, apenas, em
carater individual com o empresario. Os empregados, em conjun-
to, prestam, também, uma colaboragio coletiva.

E' em funcio daquela colaboracao individual que o obreiro
aufere salarios e, modernamente, participa dos lucros. Em fun-
¢do desta colaboracdao coletiva é que se admite que éle tome par-
te nas deliberacbes mais importantes da administragio da em-
présa (27).

Mesmo que se afirme, como féz KROTOSCHIN, que pouco,
quase nada, de efetivo se pode oferecer, a luz do direito compa-
rado, a respeito dessa participacio do empregado nos 6rgios ad-
ministrativos da emprésa, ela é uma derivacdo doutrinaria do pa-
pel desempenhado pelos trabalhadores, através de suas tarefas,
para o alcance dos fins Gltimos da organizacdo em movimento (28).

Poder-se-ia, talvez, ir um pouco além, mencionando, rapida-
mente embora, que a interferéncia do Estado nao se faz, apenas,
intrinsecamente, quando éle legisla sobre a emprésa. Opera-se,
externamente, quando o préprio Estado, organizando e exploran-
do seu dominio fiscal, desce a arena das competicoes mercantis
e da concorréncia industrial.

E’' o Estado, finalmente, em nome do interésse publico, o ti-
tular do direito potencial de desapropriacdo da emprésa, que é a

(26) — MARIO L. DEVEALI, Lineamientos de Derecho del Trabajo,
pags. 76 e segs., Edil. Argentino, 1.948, Buenos Aires.

(27) — ELSON G. GOTTSCHALK, Conselhos de Emprésa, s/marca de
editor, 1.958, Salvador. Veja-se, também, sbbre as relacbes
individuais e coletivas de nalureza trabalhista que se esta-
belecem na emprésa, MARIO GHIRON, L'Impreditore, I'Im-

presa e 'Azienda, pag. 8, Edit. Unione Tipografico, s/data,

urim.

(28) — EHNE§TO KROTOSCHIN, Tratado Prdctico de Derecho del
Trabajo, 12 vol.,, pég. 153, Ed. Roque Depalma, 1.955, Buenos
Aires.
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intervencao maior que se pode admitir, de parte do Poder Publi-
co, na realidade das iniciativas privadas.

Nessas sucessivas etapas de raciocinio, seria ingenuidade e
perigosa singeleza, parece-nos, colocar de lado as atuantes con-

cepcoes socialistas, que preconizam — em tom mais ou menos
rude, mais ou menos violento — a socializacio geral dos meios
de produgao.

Se, atualmente, ja se admite — pelo progresso técnico —

que a automatizacdo, eliminando o trabalho humano, liberte o
empregador dos é6nus decorrentes de uma legislacio cada vez
mais rica e mais severa; surge, por outro lado, a idéia, confiada
ao futuro, de socializacio dos meios de producao, da qual decor-
ra a eliminacdo do poder patronal de carater privado, com a
completa libertacao do trabalhador.

Isso, porém, insistimos, é olhar para o horizonte do tempo,
onde residem os segredos indecifraveis.

Mas, de qualquer modo, tudo isso revela que, no porvir, nos
aguarda o debate — sempre velho e sempre mogo, pelo milagre
das renovacoes histéricas — entre o ideal de progresso técnico e
as mais profundas aspiracoes do homem e da humanidade.

CONCLUSOES

1. — A emprésa é de natureza, essencialmente, econémi-
ca e o Direito a considera como tal.

2. — O Direito, niao obstante, formula uma teoria juridica
da emprésa utilizando principios que l'he sao peculiares, da qual
derivam as normas juridicas a ela pertinentes.

3. — O Direito do Trabalho encara a emprésa do ponto
de vista dos empregados que nela empregam sua atividade, con-
siderando-a uma organizacdo hierdrquica, em que o poder dire-
tivo é exercido pelo empregador, de conformidade com o regula-
mento vigente.

4. — O trabalhador, cada vez mais, se vincula & empré-
sa de que participa e, nio, 4 pessoa, natural ou juridica, do pa-
trao. Dai decorrem os principios da unidade do grupo industrial
ou comercial e da continuidade da relacdo de trabalho nos casos
de alteracdo verificada na estrutura juridica da emprésa.

5. — O Direito do Trabalho reconhece que o trabalhador,
individual e col_etivamente, € colaborador da emprésa, admitindo,
em conse_qiiénc:a, que seus representantes participem dos conse-
lhos administrativos da organizagao, nos térmos e nas condices
recomendaveis, de acordo com as peculiaridades nacionais.
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